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Ementa: Conttatação de emPresa

especializada na prestação de serviços

em Proietos de combate a Pones e

incêndios.

I - Do Relatório:

Trata-se na espécie de processo administrativo' encaminhado pela Comissão Permanente de

Contratação atÍavés da Comunicação Intema n" g1l2)24' que visa à contratação direta da

empresaENGFIRE-PRoJETosESERvIÇosLTDA,porinexigibilidadedelicitação,com

fulcronoNÍigol4,incisoIll,alínea"a"daLeinol4'13312021'tendoemvistaacontÍatação

de empresa especializada na prestação de serviços de elaboração de projeto e documentações

complementaÍes (projeto de combate a incêndio e pânico) necessárias para regularização junto

ao CBIÚSE, para atender as necessidades do município de Boquim/SE'

Foram colacionados aos autos os seguintes documentos:

l. Plano de Contratações Ãrrtrrl2l24'publicado ne Diário Oficial de Município (fls'

0l / l5)r

2. Cópia da Portaria no |01, de 2.1 de março de 2023, que designa eqüpe de trabalho para

compoÍ o setor de planejamento do Município de Boquim e dá outras providências'

publicada ne Diário Oficial de Município (fl' 16);

3. calendário de Eventos da prefeitura Municipar de Boqúm no a',o de2024 (fls. 17121);

4. Cópia da portaria n" 078, de 28 de fevereiro de 2021' que designa servidores para

compor a Comissão de Eventos de Município de Boquim e dá outras providências (fls'

22123);

5. Documento de Formalização de Demanda - DFD (fls' 24125);

6. Estudo Técnico Preliminar - ETP (fls' 26132);

7. Termo de Referência (fls' 33144);

8. E-mail da Secretaria Municipal de Educação à empresa ENGFIRE solicitando

orçamento (Íls. 45 I 47);

9. Carta Proposta da empresa ENGFIRE- PROJETOS E SERVIÇOS LTDA (fls' 48/49);

I 0. Carteira Profissional de DANIELA BRANDÃO Sf qUE' me ROCHA (fl s' 5 0/52);

ll.Solicitaçãodeautorização,feitapelaSecretariaMunicipaldeEducação'Cultura'
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Esporte e Lazer ao Prefeito Municipal (fl' 53);
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12. Ãúonzaçáo para rcalização do processo de inexigibilidade n' 07 /2024 (fls. 54155);

13. Comprovante de inscrição e de situação cadastral (fl. 56);
'14. Alteração de Instrumento de Empresá.rio Individual por Transformação em Sociedade

Limitada Daniela Brandão Siqueira Rocha 02439M9504 e Contrato Social de

Constituição de Sociedade Empresiíria Limitada ENGFIRE - PROJETOS E

SERVIÇOS LTDA (fls. 57160):

15. Documento Pessoal de Daniela Brandão Siqueira Rocha (fl. 61162);

16. Atestado de Capacidade Técnica (fl. 63);

17. Relação de Projetos (fl. 64);

18. Declaração de emprega menores (fl. 65);

19. ART OBRASERVIÇO e Certificado de aprovação de projetos do CBM-SE (fls.

66/t0s);

20. Certidão de Antecedentes Criminais (fl. 106);

21. Certidão Negativa Judicial Criminal (fl. 107);

22. Certidão Negativa Judicial Cível (fl. 108);

23. Inscrição Municipal na Prefeitura de Aracaju (fl. 109);

24. Certidão Negativa de Débitos da Prefeitura Municipal de Aracaju (fl. 110);

25. Certidão Negativa de Débitos Estaduais no 7761612024 (f1. lll);
26. Certificado de Regularidade do FGTS (fl. 112);

27. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fl. I 13);

28. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União (fl. I l4);

29. Notas Fiscais (fls. 1 1 5/1 l9):

30. Demonstrativo da Despesa OrçaÍnenüíria (fl. 120);

31. Solicitação de despesa n' 62112024 da Secretaria Municipal de Educação, Cultura

Esporte e Lazer, de 1911212024, no valor de R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e

quatrocentos reais) (fls. l2l/122);

32. Portaria no 17812023 de 27 de junho de 2023 (fls.l23l124);

33. Justificativa de escolha do profissional processo de inexigibilidade de licitação n'

07 I 2024 (fls. 1 25 I 1 28);

34. Justificativa de preço processo inexigibilidade n' 0712024 (fls. l29lll2);
35. Minuta Contrato (fls. 133/141);

36. Comunicação intema no gll2\24,feita pela CPL (fl. 142). \ \Ll
-Y2\l
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estuilos técnicos, planeiamentos, projetos btúsicos

pmjetos *ecuÍivos; "
ou

I - FUNDAMExtaçÃo:

Consigne.sequeapresenteanaliseconsiderarátãosomenteosaspectosestritamentejurídicos
da ouestão fiazida ao.**.'í.ú piã"*aáoria partindo-se da premissa básica de que, ao

;1"ffi:i:,ff#liri"r,iiroãiiü ãã *á-lüãiã ra.inistrador público se certificou quanto às

nossihilidades orçamentanas, f,;;*t;i;, organizacionais e administrativas' levando em

ffi.il;-ü"Jâit"t ."o"ô'i"* e sociais de sua competência'

Prosseguindo a anrílise, é certo que a obrigação das contratações públicas se subordina ao

resime das licitaçôes. po"* 
'"il 

tonstiructáa' "o*o 
p'"toni'udo no inciso )o(l do aí' 37

:ffffiffõ;]ü;i;;": " 
í",Éri" i"i*e"rT:l3d" nela Lei de LicitaÇões e contratos

Administrativos llei no la.lài ã;l;A abrilie 202.1), qul 
"*ceocionou 

a resra da licitação

em duas espécies a" p.o""aiáÉ'itã'' "iã[É"t" 
ae tiúâôao (aÍ' 75): e b) inexigibilidade de

licitação (aÍt.74)-

'ArL 71. É inuigível a licitaçõo quando inv Ível a competição'

em especial nos casos de:

iII - contanção dos seguintes semiços técnicos especializados

* niur"rl predominintemenle intelectual com proftssianais

à"-í^pí'í^ * notória espectglryacão-' .vedYda 
a

noiiÃnn* paru serviços de puhlicidade e divulgação:

a)

Analisando o dispositivo legal citado no início -deste 
item (Nligo 74' III'-da"Lei no

l4.l33l2[zt)constam ., 
'"g,ifr,.i'Ãiisús 

e condicionantes para tal contratação direta, de

caráter cumulatiro, u ,.ai-iâã-á" 
-"o"tãoçao. 

diretamente com e empresa de notória

esoecialização para etaUo.açãJ de estudos técnicos, planeiamentos' projetos básicos ou

".Ài.t.r" executivos. Dito isto, nota-se que a presente contratação será realizada no conceito de

!.riii" .ing"r-. conforme explícito nas fls' l25ll28'

Quanto à justificativa de preços (art' 72, inc' VII da Leí 14'133121)' vale ressaltar o § "4' do

artigo 23 àa referida Lei. senão vejamos:

ilArL 23. O valor prevfumente estimado da contratação deverá

ser compatível ôo* ot valores praticados p1lo. mercado'

ionsilter'ados os prcços constanles de bancos de dados públicos

i- Ã luantida*i a-sercm coníÍatadas, obsemadas a potencial

,"iri-i" de escala e os peculiaridades do local de execução

do objeto.

§r'o Nas contatações direÍas por inexigibilidade ou por

dispensa, quando não for Possível estimar o valor do objeto na

torma eslabelecida nos 88 I 2 ' e 3' deste artigo, o conlratadoo

deveró comProvat Previamente que os pfeços estão em

conlormidade com os Pruticados em contaíações semelhanles

de objetos de mesma nalureza, Por meio da aPresentação de

notos ftscals emitidas pata outros conttatanles no periodo de
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aíé 1 (um) ano anterior à data da contralação pela
Administraçõo, ou pot outro meio idôneo."

Desta Form4 deve a Administração verificar se o valor cobrado por aquela empresa ao ente
contÍatante possú compatibilidade com a contrapartida requerida pela empresa em outras
apresentações. Logo, às fls. 1291132, esüí previsto a regular JustiÍicativa de Preço, subscrita
pelo Agente de Contratação, membros da Equipe de Apoio e ratificada pelo Prefeito
Municipal. No mais, encontÍa-se sob fls. 115/119, Notas Fiscais referentes prestações de
serviços da empresa ENGFIRE - PROJETOS E SERVIÇOS LTDA.

Esú previsto no arÍ. 72 da Nova Lei de Licitações que o processo de contratação diret4 que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
documentos a seguir: ,Arí 72. O processo de contratação direta, que compreende os

casos de inexigüilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalizaçõo de demanda e, se for o caso,
esludo técnico preliminar, análke de riscos, termo de
reterência, projelo básico ou projeto executivo;

Il - estimativa de despesa, que deverd ser calculada na lorma
estabelecida no art 23 desla Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demanslrem o atendimcnto dos requisiÍos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsõo de recursos
orçamentdrios com o compromisso a ser assumidol

V - comprovaçõo de que o contratado preenche os requisitos de
hobililação e qaalifrcação mtnima necessária;

VI - ruzão da escolha do contratado;

WI - justifrcativa de preço;

WII - autoriução da autofidade competente.
Parágalo único, O an que autoriza a contrutação direta ou o
ertrab decofiente do contrato daryrá ser divulgado e mantido
à tlisposição do público em sítio eletônico oJicial"

Com relação ao documento de formalização e demanda, está anexado ao processo, sob fls.
24/25, bem como solicitação de autorização da Secretaria Municipal de Educação, Cultura"
Esporte e Lazpr ao Prefeito Municipal, sob fl. 53.

No que tange aos incisos II e IV art. 72, da refeida Lei, estrí previsto na Cláusula Oitava, da

Minuta do Contrato, a Dotação Orçamentária reservada para a demanda em comento.
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Referente à pessoa, fisica ou jurídica, a ser contratad4- deve a Administração se certificar de

oue a futura contratada po,,uiã *""tt"tia aptidão jurídica n2Íà a ser contratada' nos termos

HT.t'ffiil;".;;i* V do artigo 72' relata a nece.ssidade da comprovação de que o

contratado prcenche o. oq,itit* 4"" habititação e qualifrcaçáo mínima necessária'

oaÍl.62daLeino|4.|311202|,noquelhedizrcspeito'elucidaoconceitodehabilitação:

"Arí 62. A habilitação é a lase da licitação em que se \eriftca

i*Y:i::,n'r#:r; : ::;:trtr,;";tri;i:: ;
rializar o obiea da licitaqão, dividindo-se em:

I - jurídica;

III - lécnica;

III - frscal, social e trubalhista;"

Lado outro, imprescindível, em regrq a comprovação da regular-idade fiscal' social e

,r"U"ffri* Ju.onuaada nos termos Ào aÍt. 68 da Lei no 14.13312021' Vejamos:

nArL 68. As habititações ftscal, social e tabalhista serão

aleridos mcdianle a veÂlicação dos seguintes requts'Íos:

I - a inscrição no Cadastm de Pessoas Físicas (CPF) ou no

Cadastro Nacional da Pessoa lurídica (CNPO;

Il - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou

*uniipo\ ,i houn"r, rclativo ao domicílio ou sede do licitante'';;;;;;i; 
"" 

seu tamo de atividade e compatível com o obieto

contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda Íedeml' estadual e/ou

ntunicipai ito domicilio ou sede do licitante' ou outra

equivalenle, nalorma da lei;

IV - a rugularidade relativa à Segwidade Social .e 
ao FGTS'

i* ã"rrrã^ir" cumprimento dos encargos sociais instiluídos

por lei;
'V - o iegularidade Petonte a lastiça do Trabalho;

W - o cumpr mento do disposto no inciso )O{XI do art' 7o da

Constituiçõo Federal"

Assim, conforme todo o exPosto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela

lei, a contratação Poderá ser enquadrada enquanto hipóte se de inexigibilidade de licitação, nos

5
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termos do caput, do artigo 74, da Lei no 14.13312021-
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II - Da Conclusão:

Diante do exposto, considerando a justificativa e o teÍmo de referência apresentada pela
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, bem como a natuÍeza do objeto a
ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria,
opina-se pela viabilidade juridica da inexigibilidade da licitação pretendid4 com fulcro no
NÍigo 74, inciso II, da Lei no 14.13312021.

Por fim, e necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei no
14.13312021 para instrumentaliáJa compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo
único).

É o parecer, salvo melhor j úzo.

Boqúm/SE, 21 de fevereiro de 2024

t48
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^-",L*H"res dos santos Arves
Procuradora Geral do Município

Decreto r" 172Í2023
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